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Temerários, omissos, cap-
ciosos... foram alguns dos 
adjetivos usados pelos do-
centes da PUC-SP reuni-
dos em assembleia on-line, 
na quinta-feira, 13/08, para 
qualificar  os atos conjuntos 
da Fundasp e Reitor 02 e 03, 
que regulamentam o  térmi-
no da carreira docente e ins-
tituem a figura do professor 
sênior. 
A assembleia contou tam-
bém com a presença do pre-
sidente do Sinpro-SP, Sin-
dicato dos Professores de 
São Paulo, professor  Celso 
Napolitano que também re-
presentou o professor Ail-
ton Fernandes, presidente 
da Fepesp, Federação dos 
Professores do Estado de 
São Paulo. A professora da 
Faculdade de Educação Ma-
dalena Peixoto também par-
ticipou como representante 
da Contee, Confederação 
Nacional dos Trabalhado-
res em Estabelecimentos de 
Ensino, da qual é coordena-
dora da Secretaria de Edu-
cação.  
A professora Elaine Trin-
dade, vice-presidente da 
APROPUC, apresentou um 
demonstrativo dos artigos 
elencados nos atos, desta-
cando os questionamentos 
dos departamentos jurídicos 
da APROPUC e do Sindi-
cato dos Professores (veja 
a reprodução nas páginas 
2 e 3 desta edição). A pro-
fessora também destacou 

Em assembleia professores questionam atos 
02 e 03 da Fundasp/Reitor da PUC-SP

aNão adesão dos professores aos atos 02 e 03 
da Fundasp/Reitor;

aMobilizar o Consun, visto que na reunião extra-
ordinária (03/07), os conselheiros aprovaram as li-
nhas gerais de um PDV apresentadas pelo Reitor, 
não um acordo individual de término de carreira;

aFormar uma comissão de professores, com a 
participação da APROPUC e do Sinpro-SP para 
discutir um Plano de Demissão Voluntária/Incen-
tivada;

aManter o estado de Assembleia Permanente-
dos Docentes.

as contradições entre o que 
foi exposto e decidido no 
Conselho Universitário de 
03/07 e os atos expedidos 
ao final do mês.

Questionamento 
dos docentes

Os professores presentes à 
assembleia levantaram inú-
meros questionamentos so-
bre as cláusulas dos atos da 
Fundasp/Reitor qualifica-
dos como omissos,  capcio-
sos e temerários.
A professora Beatriz Abra-
mides, do Programa de Pós  
em Serviço Social, levantou 
a quebra da democracia uni-
versitária em uma decisão 
tomada sem uma consulta 
ampla à comunidade. A do-
cente levantou a necessidade 
de uma luta pela revogação 
dos atos.
A professora Madalena Pei-
xoto da Faculdade de Edu-
cação e da Contee salientou 
que se trata de um acordo de 
caráter individual, sem ne-
nhuma  garantia de cumpri-
mento, o que torna os atos 
profundamente temerárias. 
“O que foi aprovado pelo 
Consun de 03/07 não foi 
um texto escrito, mas uma 
descrição oral.” Nesse sen-
tido a docente encaminhou 
pela anulação dos dois atos.
No mesmo sentido, o pro-
fessor Alípio Casali, do Pro-
grama de Pós em Educação, 
destacou  a unilateralidade 

dos atos que representam 
políticas que não interessam  
à comunidade acadêmica. 
Alípio defendeu uma revi-
são completa nas delibera-
ções.
O professor Celso Napoli-
tano, presidente do Sinpro-
-SP, qualificou de sacrilégio 
os atos  da Fundasp/Reitor, 
que constituem uma afronta 
a profissionais que dedica-
ram uma vida inteira à uni-
versidade, criando  uma das 
mais significativas produ-
ções intelectuais do país nas 
últimas décadas.
A professora Raquel Raiche-
lis, do Programa de Pós em 
Serviço Social, classificou 
como engodo o teor dos 
atos: “Foi-nos apresentado 

por escrito aquilo que já está 
sendo praticado há muito 
tempo pela Fundasp”.

Deliberações
Após aproximadamente 
quatro horas de discussão, 
os quase 70 docentes pre-
sentes elencaram várias de-
liberações e encaminhamen-
tos, que reproduzimos no 
quadro acima, tendo como 
foco principal o  encami-
nhamento à não adesão por 
parte dos docentes ao tér-
mino de sua carreira nem 
ao ingresso na categoria de 
professor sênior. 
Os professores deliberaram 
também o estado de assem-
bleia permanente para dis-
cussão do tema.

Principais 
encaminhamentos da 
assembleia docente
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Resumo do Consun Extraordinário
03/07/2026

Em 03/07, o Reitor Prof. Dr. Vidal Serrano Nunes Junior convocou um Consun Extraordinário on-line para anunciar que 
houve a negociação de um PDV (Plano de Demissão Voluntária) e a instituição da posição de "Professor Sênior" junto 
à Fundação São Paulo.
Os conselheiros presentes receberam a proposta positivamente, destacando a expectativa por um encerramento digno 
de carreira.
Condições aprovadas para docentes com mais de 80 anos (79 professores nessa condição atualmente na PUC-SP) 
segundo relato do Reitor:
aPagamento à vista de 20% da multa rescisória sobre o FGTS.
aParcelamento das demais verbas rescisórias entre 18 e 36 meses, a depender do tempo de casa do docente.
aPlano de saúde vitalício integralmente custeado pela FUNDASP.
aPagamento de um salário adicional.

A proposta havia sido aprovada pelo CONSAD na véspera 
do Consun Extraordinário, segundo relato do Reitor.
Após a publicação dos Atos 02 e 03/2026, foram identi-
ficadas divergências em relação ao que o Reitor havia 
relatado no Consun Extraordinário (PUCviva Especial de 
06/07/2026).
Ato 02: o parcelamento das verbas rescisórias foi amplia-
do para até 48 parcelas (diferente do informado inicial-
mente).

Comentários:
APROPUC: 
a Não houve apresentação de documentação da propos-
ta durante o Consun Extraordinário; o texto integral das 
propostas só foi conhecido pela comunidade em 21 e 27 
de julho respectivamente.

aMudança de nomenclatura: no Consun, a medida foi 
chamada de PDV; no Ato publicado, passou a se chamar 
"Programa de Incentivo ao Término da Carreira Docente 
(TCD)" — mudança com implicações trabalhistas e jurídi-
cas diferentes.

Ato 02: Sobre a adesão ao TCD: o art. 3º, §2º do Ato 02 
estabelece que a adesão não é direito automático, depen-
dendo de aprovação da FUNDASP e assinatura do Termo 
Individual de Adesão.
Ato 03: também houve alteração em relação ao informado 
no Consun sobre os professores sêniores — carga horária 
reduzida para até TP-20 no primeiro ano e até TP-10 no 
segundo; ao final do período, o docente é desligado "com 
todas as implicações e providências daí decorrentes" (Art. 
9º, §1º).

Comentários:
APROPUC: 
aQual o destino do docente cuja adesão ao TCD não for 
aprovada (demissão simples, sem justa causa)? 
aPor que docentes "no limbo" (que ainda não completa-
ram 80 anos) não são contemplados?
aDispensa baseada em idade pode caracterizar discrimina-
ção, segundo entendimento do Tribunal Superior do Trabalho
aOs atos não esclarecem o que ocorrerá com os docentes 
que não optarem pelo TCD nem pelo Professor Sênior.

Principais questionamentos da APROPUC 
e Sinpro-SP sobre os atos 02 e 03
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Institui o TCD, destinado a docentes que desejam encerrar o 
vínculo com a FUNDASP.
Executado em fases, “de caráter não permanente e sem periodi-
cidade obrigatória”, conforme disponibilidade financeira.
Natureza “facultativa e de adesão estritamente voluntária”; não é 
demissão coletiva nem desligamento compulsório.
Não adesão “não acarretará qualquer prejuízo funcional ou aca-
dêmico.”

Comentários:
SinproSP/APROPUC: 
aadesão individual e voluntária; não é PDV; não necessita de 
aprovação do Sinpro.
APROPUC: 
afragilidade de não se tratar de um PDV, e sim de um Acordo 
Individual.

1ª fase a partir de 01/09/2026: elegíveis docentes com “no mí-
nimo, 80 anos de idade completados até 31 de dezembro de 
2026”.
Manifestação de interesse: de 01 a 30/09/2026, via SDH; “não 
gera direito à adesão.”
Entrevistas em outubro. Decisão da Diretoria Executiva da Fun-
dasp: de 03 a 13/11
Comunicação da decisão até 30/11 — “não caberá recurso.”
Desligamentos: de 01 a 11/12/2026. Os prazos podem ser alte-
rados pela Mantenedora, com justificativa.

Comentários:
SinproSP: 
aindeferimento sem critérios objetivos e sem direito a recurso.

Extinção do contrato “mediante rescisão por mútuo acordo” 
(art. 484-A da CLT) — “metade da indenização sobre o saldo 
do FGTS” e “metade da indenização do aviso prévio.”
Adesão “não constitui direito automático” ao TCD; depende 
da submissão do Termo Individual de Adesão e de aprovação 
da FUNDASP.
Comentários:
SinproSP: 
amútuo acordo reduz direitos — metade do aviso prévio in-
denizado, sem acesso ao seguro-desemprego e sem acesso 
às cláusulas do CCT.
APROPUC: 
averificar se o Termo de Adesão menciona “quitação plena 
e geral do contrato de trabalho”.

“Irão compor todas as verbas rescisórias as rubricas previstas 
na CLT, Convenção Coletiva e Acordo Interno de Trabalho” já 
mencionadas no art. 3º do Ato 02.
Comentários:
SinproSP: 
aa CCT do Ensino Superior condiciona verbas indenizatórias 
(garantia semestral de salários, indenização para docentes 
com mais de 50 anos, entre outras) à rescisão por iniciativa do 
empregador — não por mútuo acordo —, o que impede enu-
merar com precisão todas as verbas devidas; 
o Ato é omisso quanto às estabilidades da CCT, não estabe-
lece homologação obrigatória com assistência do SinproSP 
e não define o cálculo dos 3 dias por ano trabalhado (Lei nº 
12.506/2012).

Pagamento parcelado em “até 48 parcelas”, já incluída a mul-
ta do art. 477 da CLT.
50% da multa do FGTS paga “no prazo de 10 dias” do desli-
gamento.
Falecimento: saldo pago aos sucessores legais.
Comentários:
SinproSP:
aParcelamento em até 48x é excessivo e gera insegurança; 
e é omisso com relação à multa por atraso/descumprimento 
— cabe ação individual.
aMulta do FGTS paga pela metade (20%), calculada sobre 
todos os depósitos, atualizados e com juros.
aAto não define os critérios e nem o prazo para pagamento 
do saldo remanescente aos sucessores.

Parcelas corrigidas “exclusivamente pelo índice de re-
ajuste salarial normativo” das CCTs SINPRO-SP/Soro-
caba, “sem incidência de aumentos reais, abonos (...) 
ou quaisquer outros acréscimos.”

Comentários:
APROPUC: 
aQual a legislação aplicável? Dúvida sobre ausência 
de aumento real e sobre manutenção do índice SE-
MESP caso ele mude.

Reembolso “vitalício” e “de natureza exclusivamente indenizató-
ria” do plano de saúde, limitado ao Plano Individual Especial Su-
lAmérica (hoje R$ 3.593,08).
Condicionado a plano vigente na data da adesão; comprovação 
mensal ao SDH. Não se incorpora à remuneração nem gera en-
cargos trabalhistas.
Comentários:
SinproSP: 
anão elenca condições mínimas nem limitações de eventual pla-
no substituto.
APROPUC: 
ao Plano da SulAmérica é um Seguro Saúde e não um Plano de 
Saúde (Seguro Saúde prevê reembolso e livre escolha de médi-
cos e serviços) O que ocorre se a SulAmérica extinguir o plano? 
Situação dos dependentes atuais não definida.

Crachá para biblioteca, restaurante e Teatro TUCA.
Participação voluntária em bancas e orientação de iniciação 
científica.
Continuidade voluntária em grupos de pesquisa.
Título “Professor Visitante da PUC-SP”, “sem geração de vín-
culo empregatício, funcional ou previdenciário.”

Comentários:
SinproSP:
anão discrimina formas e prazos de manutenção dessas con-
dições.

ATO 02/2026
Programa de Incentivo ao Término da Carreira Docente (TCD)

Parecer elaborado pela APROPUC e SINPROSP
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ATO 03/2026
Política de “Professores Seniores”

Parecer elaborado pela APROPUC e SINPROSP

Art. 1º
Institui a política de Professores Seniores na PUC-SP.
Considera-se Sênior quem “completar 80 (oitenta) anos de 
idade até 31 de dezembro de 2026” e atender a critérios aca-
dêmicos e institucionais (trajetória, experiência, contribuição, 
continuidade).
Art. 2º
Objetivo: “estabelecer, de forma gradual, o regime específico 
aplicável aos (...) Professores Seniores”, complementar ao 
Estatuto e ao Regimento Geral.

Comentários:
APROPUC: 
aOs professores manterão suas inserções no quadro de 
carreira?

Requisitos: 80+ anos até 31/12/2026; doutorado; avaliação 
“muito bom” ou “excelente” nos últimos 5 anos; manifesta-
ção de interesse do docente.
Requisitos “não asseguram, por si só, direito ao enquadra-
mento” — depende de necessidades acadêmicas, interesse 
institucional e aprovação dos órgãos competentes.
Adesão facultativa, com ciência das regras do Ato.

Comentários:
SinproSP: 
ao preenchimento dos requisitos e a manifestação de inte-
resse não asseguram o direito ao enquadramento.

Art. 4º
Atuação na pós-graduação “preferencialmente” e na gra-
duação “residualmente”, conforme plano de trabalho apro-
vado.
Art. 5º
Carga horária: “até 20 (vinte) horas” no 1º ano, “até 10 
(dez) horas” no 2º, em tempo parcial.
Cumprida em pós-graduação, orientação de TCC/iniciação 
científica, disciplinas eletivas e optativas ou projetos aca-
dêmicos.
Limite “não constituindo (...) garantia de carga horária mí-
nima (...) ou de manutenção da carga horária inicialmente 
atribuída.”

Comentários:
SinproSP: 
aa carga horária pode ser revista a qualquer momento e 
não garante manutenção da carga inicialmente atribuída.

Manifestação de interesse: “até o dia 30 de setembro de 2026”, via formulário da PROPAC com plano de trabalho para 2 anos.
Parecer da unidade, da PROPAC e decisão do CONSAD; formalização “mediante (...) termo aditivo contratual.”
Se indeferido, reabre-se “prazo de 03 (três) dias úteis” para o docente aderir ao TCD, caso tenha interesse.
Comentários:
SinproSP: destaques
aA nova condição contratual é formalizada pelo SDH mediante Aditivo Contratual. 
Em caso de indeferimento, a(o) docente tem 3 dias úteis, a contar da ciência, para manifestar interesse em aderir ao TCD.
Na prática, avalia-se primeiro se há interesse da Universidade em manter o(a) docente como Sênior; não havendo, abre-se 
caminho para o desligamento por mútuo acordo.
APROPUC: 
aNão está claro como será feito o Aditivo Contratual.

Enquadramento por “até 2 (dois) anos”, em 2 períodos: até 20h 
semanais no 1º, e até 10h no 2º.
“A aprovação do plano de trabalho (...) não assegura a perma-
nência do docente no segundo período.”
Pode ser “revisto ou encerrado antes do término” por mudança 
nas condições, descumprimento ou ajuste de diretrizes.
Comentários:
SinproSP:
aA aprovação do plano de trabalho por até 2 anos não assegu-
ra a permanência no segundo período.
aO enquadramento pode ser revisto ou encerrado antes do 
término da vigência por alteração das condições, descumpri-
mento dos requisitos, ou ajuste às diretrizes acadêmicas, admi-
nistrativas ou orçamentárias.
APROPUC:
aA referência a períodos corresponde a anos ou semestres? 
aCaso seja encerrado antes do término, o que ocorrerá com o 
docente, demissão, limbo?

Art. 8º Caberá à Unidade acadêmica o planejamento para o estrito 
cumprimento do plano de trabalho do docente.”
Art. 9ºRenovação após 2 anos depende de “nova deliberação do 
(...) CONSAD.”
Encerramento pelo CONSAD “implicará a rescisão do contrato de 
trabalho (...), com todas as implicações e providências daí decor-
rentes.”
Comentários:
SinproSP: 
acaso o CONSAD delibere pelo encerramento, isso implica a resci-
são do contrato de trabalho, com todas as implicações decorrentes.
APROPUC: 
aImplicações e providências daí decorrentes é o mesmo que paga-
mento integral de todas as verbas rescisórias? 40% multa do FGTS, 
Aviso prévio + 3 dias para cada ano trabalhado, Férias e 13º pro-
porcionais.

Unidades acompanham a atuação dos Seniores; Ato pode 
ser revisto; casos omissos vão ao Reitor/CONSAD.
Art. 13: adesão “não gera direito adquirido à manutenção da 
condição (...), à renovação do enquadramento ou à continui-
dade da atribuição de carga horária.”
Vigência a partir da publicação (23/07/2026).
Comentários:
SinproSP: 
aa Política envolve questões de atribuição e redução de 
carga horária, Aditivo Contratual e término do contrato de tra-
balho — recomenda-se cautela na análise antes da adesão.
APROPUC: 
aa revisão do ato passará para aprovação no Consad
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A partir do Acordo Interno de 
Trabalho 2023/24 celebrado 
entre a APROPUC/SINPRO 
e FUNDASP exige que o des-
conto associativo do professor 
em folha seja efetuado apenas 
quando a/o docente manifes-
tar sua concordância por escri-
to ANUALMENTE.
No atual Acordo Interno, a 
APROPUC negociou que a 
manifestação de concordância 
poderá ser feita com assinatura 
própria ou digital simples. Para 
isso, a APROPUC-SP já enca-
minhou por e-mail aos associa-
dos o formulário preenchido, 
bastando assiná-lo e devolvê-
-lo. Esse formulário também 
pode ser acessado pelo link 
www.apropucsp.org.br/ficha-
-de-associacao e enviado para 
apropuc@uol.com.br.

Professoras/es que ainda não 
são associados poderão preen-
cher o mesmo formulário para 
efetuar a sua adesão ao quadro 
associativo da APROPUC.
Nos últimos anos, os professo-
res obtiveram ganhos significa-
tivos devido à luta da APRO-
PUC-SP contra as investidas da 
FUNDASP para anular os di-
reitos adquiridos dos professo-
res. A diretoria da APROPUC-
-SP está em constante vigilância 
e luta, juntamente com os pro-
fessores presentes em inúme-
ras reuniões e assembleias, com 
apoio dos funcionários e estu-
dantes. Por exemplo, no final 
do primeiro semestre de 2023, 
a alteração contratual proposta 
pela Deliberação do CONSAD 
1/2023 que provocaria perdas 
substanciais ao conjunto dos 

professores, podendo gerar de-
missões, foi revertida a partir 
de pronta ação da APROPUC 
em conjunto com o SINPRO-
-SP - Sindicato dos professores 
de São Paulo. 
Atuamos junto à Reitoria para 
encaminhar as demandas dos 
professores como ocorreu 
1/2026 em relação à Avaliação 
Docente. Conseguimos nego-
ciar critérios e prazos que aten-
deram, em parte, às reivindica-
ções dos docentes da PUCSP. 
Estabelecemos uma relação 
próxima junto ao SINPRO-SP 
e junto à FEPESP – Federação 
Estadual dos Professores do 
Estado de São Paulo – que em 
muito tem contribuído para as-
segurar nossos direitos. 
Esses ganhos para os atuais 
professores demandaram altos 

custos jurídicos e investimen-
tos em comunicação.
A sobrevivência financeira da 
APROPUC está em jogo.
Por isso, é fundamental que os 
docentes participem, se ma-
nifestem e, principalmente, se 
associem à APROPUC-SP.
A luta continua em muitas ou-
tras frentes como inserção e 
progressão na carreira, profes-
sores demitidos no “limbo”, 
tabelas salariais diferentes para 
a mesma função, etarismo, en-
tre outras.
PROFESSORA/PROFES-
SOR: RENOVE SUA ADE-
SÃO À APROPUC-SP! AS-
SOCIE-SE JA!
Maiores informações poderão 
ser obtidas pelo tel/ WhatsA-
pp: 11-3872 2685.
Diretoria da APROPUC

Prezado colega Professor/Professora
RENOVAÇÃO ANUAL DA SUA ADESÃO AO QUADRO 

ASSOCIATIVO DA APROPUC-SP! 
AINDA NÃO É ASSOCIADO? ASSOCIE-SE JÁ!

Professor Lisandro Cañón Voirin

Debate aborda violência estatal e relações de poder 
na América Latina

Na quarta-feira, 12/08, no au-
ditório 100, aconteceu o de-
bate “Terrorismo de Estado 
e estados de exceção: teorias 
e debates contemporâneos”, 
promovido pelos Programas 
de Pós-Graduação em História 
e Ciências Sociais da PUC-SP. 
O encontro contou com a par-
ticipação de Lisandro Cañón 
Voirin, especialista em história 
recente da América do Sul e do 
Caribe.
Durante o debate, o professor 
propôs uma reflexão sobre as 
formas de atuação do Estado 
na América Latina, discutindo 
sua relação com a sociedade e 
os mecanismos utilizados para 
a manutenção da ordem so-
cial. Entre os principais temas 
abordados elencamos o terro-
rismo de Estado, os estados de 
exceção, a violência política e 
as relações de poder.
Lisandro apresentou uma 
análise do terrorismo de Es-
tado, relacionando as diferen-
tes formas de violência estatal 

às relações de dominação de 
classe. Segundo o professor, 
o terrorismo de Estado pode 
ser compreendido como uma 
forma de exercício do poder 
burguês e como um mecanis-
mo utilizado para a restauração 
da ordem capitalista.
O terrorismo de Estado não se-
ria apenas uma expressão utili-
zada para definir determinados 
períodos de violência politica, 
mas também uma categoria de 
análise para compreender a re-
lação entre legalidade, violência 

e exercício do poder. Para Li-
sandro, historizar essas formas 
de violência permite entender 
como o Estado pode recorrer 
a diferentes mecanismos de re-
pressão diante da instabilidade 
social e política.
Nas últimas décadas, o termo 
terrorismo de Estado passou a 
ser utilizado para se referir ao 
uso sistemático da violência 
estatal contra  grupos especí-
ficos. Os regimes de exceção 
podem ser analisados como 
formas de reorganização do 

poder diante das disputas dos 
grupos dominantes.
Segundo Lisandro, o Estado 
terrorista também pode ser 
visto como  um processo de 
transição para o Estado neoli-
beral. A discussão apresentada 
pelo professor se relaciona a 
uma de suas linhas de pesquisa, 
voltada às estratégias de domi-
nação dos setores dominantes, 
ao discurso da direita e ao ter-
rorismo de Estado.
Nesse processo, a violência 
não se manifesta apenas por 
meio da repressão direta. Ela 
também pode contribuir para 
desarticular a capacidade co-
letiva dos setores populares e 
enfraquecer movimentos. 
O Prof. Lisandro Cañón Voi-
rin destacou que a tarefa revo-
lucionária não estaria apenas 
na derrubada das estruturas 
existentes, mas também na 
reconstrução da capacidade 
crítica, dos laços coletivos e da 
consciência histórica dos po-
vos.
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RENOVAR É FORTALECER

A AFAPUC informa que, 
por deliberação da FUN-
DASP, permanece obriga-
tória a renovação anual do 
formulário de autorização 
para o desconto da contri-
buição associativa em folha 
de pagamento. Essa medida 
mantém a regularidade da 
filiação e garante a conti-
nuidade das atividades da 
Associação.
Os associados já receberam 
o formulário por e-mail e 
devem devolvê-lo, preenchi-
do e assinado, preferencial-
mente em PDF, o quanto 
antes e, impreterivelmente, 
até o dia 18 de setembro de 
2026. O formulário poderá 

ser devolvido em resposta 
ao e-mail recebido ou, se 
preferirem, presencialmente 
na sede da AFAPUC.
Assim como ocorreu no 
ano passado, não é neces-
sário reconhecer firma, tor-
nando o processo mais sim-
ples. Em caso de dúvidas ou 
para solicitar a ficha de re-
novação ou de filiação, entre 
em contato com a Secretaria 
da AFAPUC.
A força da AFAPUC está 
na participação de seus as-
sociados. Cada renovação e 
cada nova filiação ajudam a 
manter viva uma entidade 
criada pelos próprios fun-
cionários para representar 

seus interesses.
Mais do que uma formali-
dade, renovar é reafirmar 
o compromisso com uma 
Associação construída pe-
los próprios funcionários. 
É esse apoio que permite à 
AFAPUC manter o diálogo 
com a Universidade e sua 
Mantenedora, acompanhar 
temas de interesse da cate-
goria e representar os fun-
cionários administrativos da 
PUC-SP.
Se você ainda não é associa-
do, este também é um exce-
lente momento para fazer 
parte da AFAPUC. Quanto 
maior a participação dos 
funcionários, mais forte e 

legítima será a Associação 
para representar toda a ca-
tegoria.
A AFAPUC existe porque 
conta com seus associados. 
Renovar sua autorização ou 
tornar-se um novo associa-
do é contribuir para que a 
Associação continue repre-
sentando os funcionários 
administrativos da PUC-SP.
A Diretoria agradece a con-
fiança de seus associados e 
conta com sua renovação. 
Aos que ainda não fazem 
parte da AFAPUC, fica o 
convite para se associarem e 
fortalecerem essa represen-
tação coletiva.
Diretoria da AFAPUC

Marina Silva e Sônia Guajajara participam de evento 
sobre Racismo Climático 

Na terça-feira, 11/08, O Tu-
carena recebeu a ministra do 
Meio Ambiente, Marina Silva, 
a ministra dos Povos Indígenas, 
Sonia Guajajara e a deputada es-
tadual, Ediane Maria. Com falas 
contundentes e muito pessoais 
sobre a crise climática e o racis-
mo ambiental, o evento “Racis-
mo ambiental, justiça climática e 
economia para a vida: caminhos 
para uma transição ecológica jus-
ta” foi relativamente curto, mas 
pautado com muito conteúdo. 
Em diversos momentos, o pú-
blico ovacionou essas grandes 
representantes que explanavam 
sobre suas experiências pessoais 
de vida: duas ex-empregadas do-
mésticas e uma indígena.
Sônia Guajajara começou sua 
explanação apresentando a al-
ternativa dos territórios indíge-
nas como as últimas alternativas 
sustentáveis para conter a crise 
climática. Que os povos vulne-
ráveis historicamente foram vul-
nerabilizados dadas as condições 
que são impostas a eles. Tam-
bém explicou que a economia 
anda junto com uma transição 
ecológica justa. “A terra não per-
tence a nós, nós pertencemos à 
terra. O território é onde a vida 
se organiza, onde estão nossos 
ancestrais, línguas, remédios, ali-
mentos e projeto de futuro. Eco-

nomia pela vida começa quando 
reconhecemos que cuidar da 
floresta, da água e das pessoas 
é produzir riqueza para bairros, 
periferias.”
Ediane Maria, deputada estadu-
al pelo PSol, apresentou, emo-
cionada, a sua vivência de uma 
mulher nordestina que chegou 
muito cedo em São Paulo, aos 18 
anos, e descobriu a verdadeira re-
alidade das cidades grandes: a ex-
trema desigualdade social. “Tive 
que sair do meu estado em bus-
ca de oportunidade de vida em 
São Paulo. Eu imaginei que as 
pessoas viviam muito bem aqui. 

Quando vi os primeiros barracos 
ao entrar na cidade e eu pergun-
tei para minha tia o porquê de ela 
morar naquele local e ela respon-
deu ‘eu vim morar aqui porque é 
o que tinha’.” Ediane achava que 
seu destino estava fadado àqui-
lo, mas em 2017, ela encontrou 
o MST em uma fila da sobra de 
leite para seu filho. “Foi ali que 
entendi o que era o direito à ci-
dade.”
No fim, a ministra Marina Silva 
mostrou seu vasto conhecimen-
to que a legitima como uma ver-
dadeira ministra do Meio Am-
biente. Apresentou que 45% da 

poluição do Brasil é proveniente 
do desmatamento e que uma das 
promessas do próximo governo 
Lula será de zerar o desmata-
mento até 2030. “Essa questão 
não é coisa de esquerda e nem 
de direita, é de ser humano. O 
armagedon do século é o enfren-
tamento à mudança climática. 
A ministra pondera, “como in-
tegrar economia e sustentabi-
lidade? O nosso consumo tem 
que ser tóxico?” Ela afirma que 
não iremos voltar à Idade da Pe-
dra, apenas que precisamos do 
consumo necessário, do lucro 
admirável, respeitável e não pre-
datório. “O planeta precisa que 
façamos um novo ciclo de pros-
peridade. Nesse novo ciclo de 
prosperidade, nós teremos que 
consumir muito mais informa-
ção do que trocar o carro todo 
ano. Nossa sociedade tem que 
deslocar do ideal do ter para o 
ideal do ser: os romanos queriam 
ser grandes e fortes; os egípcios 
imortais; os gregos sábios; na 
Idade Média queriam ser santos. 
O ideal era do ser. O mercantilis-
mo faz o deslocamento e fomos 
capturados pelo ideal do ter, se 
for para ser feliz precisamos ter. 
O planeta é finito, não tem pla-
neta que aguente.”
O evento foi promovido pelo 
Coletivo Graúna e pelo Benê.

Da esquerda para a direita: Ediane Maria, Sônia Guajajara, José Geral-
do Portugal e Marina Silva
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Maria Carmelita 
Yazbek

Faleceu em 13/08, a profes-
sora Maria Carmelita Yazbek, 
do curso de Serviço Social. 
Figura extremamente queri-
da por seus colegas, teve uma 
participação invejável na uni-
versidade, desde 1964, como 
ingressante da graduação 
em Serviço Social, em  1977 
quando concluiu seu mestra-
do e em 1992, quando termi-
nou seu doutorado.
Lecionou na PUC-SP a par-
tir de 1973 até os dias atuais, 
coordenando o Programa de  
Pós em Serviço Social entre 
2008 de 2012. Também di-
rigiu a Faculdade de Serviço 
Social e teve uma importân-
cia fundamental na interna-
cionalização do Serviço So-
cial em países como Angola, 
Argentina e Portugal, onde 
atuou em boa parte de sua 
carreira.  Externamente des-
tacou-se também como pre-
sidente da Associação Bra-
sileira de Ensino e Pesquisa  
em Serviço Social, ABEPSS, 
entidade que presidiu entre 
1983 e 1985.
O  seu falecimento conster-
nou as entidades representa-
tivas do Serviço Social, como 
a ABEPSS, o Programa de 
Pós em Serviço Social da PU-
CRS,  a Alaiets, Associação 
Latino-Americana de Ensino 
e Pesquisa em Serviço Social, 
o Conselho Federal de Ser-
viço Social, entre outros. O  
Programa de Pós em Serviço 
Social divulgou nota em que 

afirma que “Hoje, o PPGSS 
está de luto e profundamen-
te entristecido. Sentimos a 
perda de uma professora, 
pesquisadora, intelectual, for-
madora, companheira e ami-
ga que faz parte da própria 
constituição de nossa histó-
ria. Sua ausência deixa um va-
zio imenso no Programa, na 
PUC-SP e no Serviço Social 
brasileiro. Carmelita também 
nos deixa uma herança que 
não se perde, permanece nas 
salas de aula, nas pesquisas, 
nos livros, nas orientações, 
nas bancas, nos debates sobre 
os fundamentos da profissão, 
na defesa da assistência so-
cial como direito e, sobretu-
do, nas muitas gerações que 
aprenderam com ela a pensar 
criticamente a realidade e a 
reafirmar o compromisso do 
Serviço Social com a demo-
cracia, os direitos e a trans-
formação social”.
A APROPUC também la-
menta a morte da professo-
ra Carmelita que participou 
ativamente de nossas lutas 
cotidianas. A professora Ana 
Amélia da Silva, diretora da 
APROPUC e que conviveu 
longos anos com Carme-
lita escreve o texto que re-
produzimos nesta edição. 
O velório da professora  Car-
melita Yazbek será amanhã, 
sábado, das 09h às 15h no 
saguão do prédio velho da  
PUC,  Rua Monte Alegre nº 
984, Perdizes.

Aos colegas docentes e companheiros da APROPUC – 
SP
A notícia da morte da Profa. Carmelita Yazbek veio car-
regada de muitas tristezas, mas também trouxe muitas 
lembranças. Carmelita “foi uma das melhores entre nós”, 
como afirmou ontem a colega Regina Gadelha (Fac.de 
Economia e diretora da APROPUC) ao saber de seu fa-
lecimento. 
Uma das minhas lembranças, muito vivas, remete aos 
anos de 1997/98 quando os professores da FFLCH/USP 
- Francisco de Oliveira (o conhecido Chico de Oliveira) 
e profa. Maria Célia Pinheiro Machado, ambos do depto. 
de Sociologia criaram um grupo de estudos, o CENE-
DIC- Centro de Estudos dos Direitos de Cidadania. For-
mado por professores de várias universidades (FFLCH/
USP, vários departamentos); PUC-SP (Ciências Sociais 
e Serviço Social); UNICAMP; USP São Carlos/ UNI-
FESP/SP e seus grupos de alunos/as.
Por alguns anos Carmelita permaneceu no CENEDIC e 
ali se deu um dos maiores debates, em geral às 6as feiras 
à tarde, regado de conhecimento e desafios e questões so-
bre a sociedade brasileira e seus nexos com teorias sociais 
internacionais e nacionais, e por que não dizer, muito afe-
to entre seus participantes. Ao me encontrar com Car-
melita pelos corredores da PUC -SP, e mesmo quando 
ela saiu do quadro de discussões do Cenedic, envolta nas 
tarefas do ensino e pesquisa na PUC, sempre informava 
sobre os debates e iniciativa de questões que ali ocorriam. 
Salve Carmelita! Sempre presente entre nós. Sua inspira-
ção, afeto e atitude de compartilhamento de saberes sem-
pre permanecerão nas lembranças.

Ana Amelia da Silva – Depto. de Ciências Sociais e Di-
retora da APROPUC -SP

Nota sobre a morte de
 Carmelita Yazbek



Thereza Celina Diniz de Arruda Alvim 
figura entre as mais eminentes juristas, 
advogadas e professoras de Direito Pro-
cessual Civil do Brasil, tendo sido pio-
neira na afirmação e na liderança femini-
na no ensino jurídico de pós-graduação. 
Lecionou nos cursos de graduação, 
mestrado e doutorado da PUCSP du-
rante décadas, contribuindo decisi-
vamente para a formação de suces-
sivas gerações de processualistas e 
participando de bancas examinadoras 
de reconhecida relevância nacional. 
Foi coordenadora do pós-graduação 
stricto sensu da PUCSP, tendo sido uma 
das responsáveis pela sua criação ain-
da na primeira década de 1970. Foi, 
outrossim, uma das responsáveis pela 
criação do Mestrado na UEL (Univer-
sidade Estadual de Londrina) e criou a 
FADISP (Faculdade Autônoma de Di-
reito de São Paulo), aprovando o Mes-
trado e o Doutorado antes da conclu-
são da primeira turma de graduação.  
Autora e coordenadora de obras de 
referência no campo do Direito Pro-
cessual Civil, dedicou-se, com es-

Faleceu no dia 23/07, aos 90 anos, uma 
das mais importantes figuras jurídicas 
do Brasil e também uma das pioneiras 
do Direito Processual Civil brasileiro, a 
professora da PUC-SP, Thereza Celina 
Diniz de Arruda Alvim.
Bacharel, mestra e doutora pela PUC-SP, 
sua importância para a nossa instituição 
é inestimável: foi responsável pela cria-
ção do mestrado e doutorado para o cur-
so de Direito da PUC-SP. Seu doutorado 
“Questões Prévias e os Limites Objeti-
vos da Coisa Julgada” se tornou uma das 
suas maiores obras de referência para a 
área do Direito. Foi procuradora do Es-
tado de São Paulo, com aprovação em 
primeiro lugar e fazia questão de ressal-
tar, em tom descontraído, que sua colo-
cação foi à frente de figuras reconheci-
das do magistério, como Michel Temer.
Sua experiência de 55 anos lecionando na 
PUC permitiu que estimulasse os alunos 
a não postergarem para começarem seus 
afazeres acadêmicos. “Sente e escreva”, 
lembra com carinho e muito agradecida 
a professora Claudia Schwerz, que res-
salta a comunicação despojada e direta 
da jurista.
A professora relembrou que Thereza, 
ao ser entrevistada para falar a respeito 
da sua dificuldade como mulher jurista 
em uma época majoritariamente mascu-
lina, respondeu “eu fazia o que tinha que 
ser feito e pronto”, revelando sua per-
sonalidade sempre visando os objetivos 
a serem alcançados e não focando pelo 
olhar das dificuldades.
Ao lado, reproduzimos  a manifestação 
do seu filho e professor de direito da 
PUC-SP, Eduardo Arruda Alvim, e da 
professora de direito, Claudia Schwerz 
em nota conjunta, além da manifesta-
ção do reitor da PUC-SP, Prof. Dr. Vidal 
Serrano Nunes Jr.

 

É com profundo pesar que rece-
bemos a notícia do falecimento da 
Professora Thereza Celina Diniz de 
Arruda Alvim, cuja trajetória de pio-
neirismo e vasta contribuição ao Di-
reito brasileiro foi marcada pela ex-
celência acadêmica e pela generosa 
dedicação à formação de inúmeras 
gerações de estudantes e profissionais. 
Aos familiares e amigos, manifesta-
mos nossos mais sinceros sentimentos 

pecial profundidade, ao estudo das 
partes e terceiros em juízo, da coi-
sa julgada, dentre outros temas rele-
vantes do Direito Processual Civil. 
Como uma das primeiras mulheres a 
alcançar posição de destaque máximo 
na carreira acadêmica processual brasi-
leira, que ainda é espaço historicamente 
marcado pela predominância mascu-
lina, tornou-se referência para inúme-
ras gerações de juristas e professoras. 
Ao lado disso, foi também Procura-
dora do Estado de São Paulo, ten-
do sido aprovada no concurso de 
provas e títulos em primeiro lugar.  
Fundadora do escritório Arruda Al-
vim Advocacia, consolidou destacada 
atuação no contencioso estratégico, na 
elaboração de pareceres jurídicos e na 
condução de recursos perante os Tribu-
nais Superiores, especialmente o STJ e 
o STF.

Eduardo Arruda Alvim filho é pro-
fessor de direito da PUC-SP e filho 
de Thereza, e Claudia Schwerz é 
professora de direito da PUC-SP

neste momento de dor e despedida, na 
certeza de que a Professora Thereza 
deixa um inestimável legado para as fu-
turas gerações, para a comunidade jurí-
dica e para toda a sociedade brasileira. 
Recebam, em nome da equipe da 
Reitoria, a expressão de nossa ami-
zade, respeito e solidariedade. 
 
Prof. Dr. Vidal Serrano Nunes Júnior 
Reitor

Thereza Celina 
Diniz de 
Arruda Alvim
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